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Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E PERMANENTE PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
Recorrente: E JOTA COMERCE LTDA, inscrita no CNPJ: 45.132.753/0001-99. 
Recorrida: Pregoeiro. 

1— PREÂMBULO: 

Conforme sessão de julgamento, iniciada ao(s) 20 dia(s) do mês de novembro do ano de 
2023, no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, nos termos da convocação de aviso de 
licitação, reuniram-se o pregoeiro e os equipe de apoio, com o objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E 
PERMANENTE PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme relatório de disputa. 

H- DAS INTENÇÕES DE RECURSO: 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) registro de intenção 
de recurso, referente ao Lote 3, 45, 111, 112, vejamos: 

Pregoeiro - Inabilitação do Panici mime E JOTA COMERCE LTDA: INABILITADA por não atender ao Edital Ws ITENS: 65.3. 

05/01/2024 09:56:37:255 Emende-se que a expressão "na forma da lei-  constante no item 6.5.1 engloba, no mínimo (NÃO apresentou: c) DLPA - 

Deinonstração de Lucros e Perdas acumuladas: restando inahilitada conforme preceitua o item 6_7.4. do Edital: 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos 
mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentação das razões e 
contrai-razões. 

ifi — DA SiNTESE DAS RAZÕES DO RECURSO: 

A empresa E JOTA COMERCE LTDA, inscrita no CNPJ: 45.132.753/0001-99, em sua 
peça recursal, sustenta que muito embora tenha cumprido com todas as exigências editalicias, foi 
declarada inabilitada. Alega que constatamos que realmente se faz a exigência da "DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados". Porém, conforme preceitua a Lei de n° 6.404/76, art. 
176, I a III a DLPA é obrigatório apenas para empresas tributadas pelo lucro real. Justifica que Por se 
tratar de uma empresa que faz parte do SIMPLES NACIONAL, ou seja, essa demonstração não se 
estenderia a nossa empresa. 

Ao fmal requer-se o provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a 
decisão em apreço, na parte atacada neste, declarando habilitada a E JOTA COMERCE LTDA, 
inscrita no CNPJ: 45.132.753/0001-99 e alternativamente que faça subir a autoridade superior. 

IV - DO MÉRITO DO JULGAMENTO: 

Dos motivos ensejadores da declaração de Inabilitação, registrado em ata de julgamento 
do dia 05.01.2024: 

Pregoeiro - Inabilitação do Participante E JOTA ('()MERCF. VIMA: INABILITADA por não atender ao Edital nos ITENS: 05.3. 

05/01/2024 (N:56:37:255 Entende-se que a expressão "na forma da lei- constante mi item 6.5.1 engloba, no mínimo (Nik() apresentou: c) DL PA - 

Demonstração de Lucros e Perdas acumulados: restando inabilitada COfiliWITIC preceitua o item 6.7.4. do Edital: 
‘ 

A recorrente afirma que não está obrigada a apresentar a DLPA junto ao balanço 
patrimonial por trata-se de empresa optante do simples nacional. 
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Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se 

balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante ser 
declarado habilitado e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos 
essenciais exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados. Tal exigência do documento motivador da sua 
inabilitação são informações claramente definida no edital, conforme passamos a analisa-las ponto a 
ponto. 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 6.5.1 c/c 6.5.3 do edital, cujo 
foi apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados),  está fundamentado na 
norma do Art. 31 inciso I da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta." 

Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de demonstrações de 
lucros e perdas é comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalicio só 
poderia gerar a inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

6.5. RELATIVA à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
comprovado através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) 
deverá compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá 
obrigatoriamente estar registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, que a 
recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 — Da Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n ° 686/1990. Para maior 
elucidação esta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, composição de como será 
demonstrado estas informações, in verbis: 

NBC T.3.4 — DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS 
ACUMULADOS Aprovada pela Resolução CFC 686/1990 3.4.1 — Conceito 3.4.1.1 
— A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a demonstração contábil 
destinada a evidenciar, num determinado período, as mutações nos resultados 
acumulados da Entidade. 3.4.2 — Conteúdo e Estrutura 3.4.2.1 — A demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados discriminará: a) o saldo no início do período; b) os 
ajustes de exercícios anteriores; c) as reversões de reservas; d) a parcela 
correspondente à realização de reavaliação, líquida do efeito dos imposto 
correspondentes; e) o resultado líquido do período; O as compensações de prejuízos; 
g) as destinações do lucro líquido do período; h) os lucros distribuídos; i) as parcelas 
de lucros incorporadas ao capital; j) o saldo no final do período. 3.4.2.2 — Os ajustes 
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dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de efeitos da muda Ire critério 
contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que 
não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 3.4.2.3 — A Entidade que elaborar a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, nela incluirá a demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos 
acumulados, no Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 2° da Lei n° 6.404/76, adiante transcrito, a companhia 
poderá, à sua opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações das 
mutações do patrimônio líquido. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena de 
inabilitação, que é o caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos 
usuários de uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no 
Patrimônio Líquido, evidenciando num determinado período de tempo as mutações no resultado. Essa 
demonstração é obrigatória de acordo com o artigo 186, § 2° da Lei 6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do 
dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, 
conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá 
apurar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei 
comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de 
apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei n° 
1.598, de 1977, art. 7°, § 4°, e Lei n° 7.450, de 1985, art. 18). 
§ 1° O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições 
da Lei n° 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei n° 
7.450, de 1985, art. 18, e Lei n° 9.249, de 1995, art. 50). 

§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei n° 
8.383, de 1991, art. 51, e Lei n°9.430, de 1996, arts. 1° e 2°." 

Nesse sentido à RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012, que 
Aprova a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, é mais ampla 
do que a breve leitura citada quanto ao item 26 que trata das demonstrações contábeis a serem 
apresentadas pela ME e EPP, vejamos: 

Demonstrações contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e 
as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a 
entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 

27. A elaboração do conjunto completo das Demonstrações Contábeis, incluindo 
além das previstas no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a 
Demonstração do Resultado Abrangente e a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, apesar de não serem obrigatórias para as entidades alcançadas 
por esta Interpretação, é estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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A DLPA apresenta o resultado da entidade e as alterações nos lucros 
acumulados para o período de divulgação. A Resolução CFC n° 1.255/2009 pennite que a 
apresente a DLPA no lugar da Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) e da Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Liquido (DMPL), se as únicas alterações no seu Patrimônio Líquido (PL) 
durante os períodos para os quais as Demonstrações Financeiras são apresentadas. Não poderia ser 
outra a interpretação da norma legal que trata da matéria, senão a que também as ME e EPP devem 
apresentar a DLPA em substituição a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA). 
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Em termos de segurança, legalidade, eficiência e, principalmente, interesse público (princí-
pios que norteiam a administração pública), os requisitos específicos de habilitação econômico finan-
ceira, deve ser não só observado, mas seguido à risca da legalidade e formalidade. 

Os dispositivos supracitados aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 6.404/76 
e por extensão aplicada as demais sociedades. Veja que não se fala em regime de tributação, portanto 
mesmo as entidades tributadas com base na sistemática do Simples Nacional estão obrigadas a 
elaboração das ditas notas. 

É mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para evitar prejuízos à 
administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por comissão 
ou autoridade competente para o procedimento licitatório, É ato prévio do 
julgamento das propostas. Embora haja interesse da administração no 
comparecimento do maior numero de licitantes, o exame das propostas restringe-se 
àquelas que realmente possam ser aceitas, em razão da pessoa do proponente. Isto 
porque a Administração só pode contratar com quem tenha qualificação para licitar, 
ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, condições técnicas para executar o objeto 
da licitação; idoneidade fmanceira para assumir e cumprir os encargos e 
responsabilidades do contrato. Essa habilitação é feito em oportunidades diversas e 
por sistemas diferentes para cada modalidade de licitação." Hely Lopes Meirelles 
referindo-se ao Decreto Lei 200/67, citado por José Cretella Júnior, Das Licitações 
Públicas, editora Forense, 10' Edição, Rio de Janeiro, 1997, pág. 251. 

A mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer 
comprova satisfatoriamente sua capacidade técnica ainda na licitação, não é de bom alvitre que a 
Administração se lance em negócios duvidosos, mormente no caso em tela, descumprindo a legislação 
quando as exigências descumpridas são legais. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tal 
capacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudi-
cada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão 
somente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou absur-
das, constam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da 
moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz 
na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem 
observados até o final do certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: STJ. 1' 
turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213. 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10.462.497/0001-13 - CGF: 06.920.314-8 



crtb. 

- 
PREFE I TURA DEI 

VIÇOSONCEPRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

4 °11A 41‘ 

( 44 N'3. ,3P21( 

/b)
Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entrg 

licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não 
poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por 
Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo 
José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir 
em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do julgamento 
objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado pela própria 
Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar 
o critério objetivo indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado 
por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta-convite. 
Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame 
vai ser julgado, como assim o foi. 

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao 
intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao intérprete fazê-lo". 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal, 
decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. ia 
turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 00188. 
Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

É imperiosa a inabilitação da recorrente, como fora decretada pela comissão de licitação, e 
conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por 
consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital 
para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

V - DA CONCLUSÃO: 

1) Dessa forma com base no art. 17, inciso VII do Decreto Federal n°. 10.024/19, decido CO-
NHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: E JOTA COMERCE LTDA, 
inscrita no CNPJ: 45.132.753/0001-99, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgan-
do seus pedidos IMPROCEDENTES no sentido de manter o julgamento antes proferido; 

2) Nesse sentido encaminho a autoridade superior na forma prevista no art. 13, IV do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019. 

Viçosa do C ará-CE, 31 de janeiro de 2024. 

FLÁ VIA ARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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